
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 277.631 - SP (2013/0317404-0)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JEFERSON DE MATTOS FRANÇA (PRESO)
ADVOGADO : LEANDRO DE COL LOSS - DEFENSOR PÚBLICO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
DELITO COMETIDO DURANTE A SUA VIGÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO OU REVOGAÇÃO DO 
BENEFÍCIO NO CURSO DO PERÍODO DE PROVA. 
EXTINÇÃO DA PENA. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.
1. "É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 
revogação ou suspensão do livramento condicional não ocorre 
de forma automática, devendo ser declarada no curso do 
período de prova, pelo Juiz das Execuções, porque, do 
contrário, verificado o transcurso do prazo de cumprimento 
condicional da pena, cabe ao Juiz das Execuções declarar 
extinta a pena, nos termos do art. 90 do Código Penal" (HC 
258.782/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, Quinta 
Turma, DJe 4.10.13)
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO MOURA RIBEIRO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO: 
Sob o argumento de que o cometimento de novo delito pelo beneficiado 

durante o período de prova do livramento condicional resulta na suspensão automática do 

benefício, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL aforou este agravo regimental em face da 

decisão monocrática de minha lavra que, de ofício, concedeu a ordem, "para restabelecer 

a decisão do Juízo da Segunda Vara das Execuções Criminais da Comarca de Presidente 

Prudente/SP, que declarou extinta a pena privativa de liberdade do paciente, na forma do 

art. 90, do Código Penal" (fls. 66/69).

Busca a reforma do decisum agravado sustentando, em síntese, que "se 

durante a vigência do livramento condicional o liberado é acusado da prática de novo 

delito, ocorre a prorrogação automática do prazo, até que se verifique o trânsito em julgado 

da nova ação penal. A extinção da punibilidade não pode, neste caso, ser declarada na 

pendência da ação penal, sob pena de violação ao artigo 89 do Código Penal, ainda que o 

conhecimento acerca da prática do crime durante o período de prova do livramento 

condicional tenha ocorrido após o término da pena" (fl. 84).

É o sucinto relatório.
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VOTO

O EXMO. SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (RELATOR): 
A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, "é pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 

revogação ou suspensão do livramento condicional não ocorre de forma automática, 

devendo ser declarada no curso do período de prova, pelo Juiz das Execuções, porque, do 

contrário, verificado o transcurso do prazo de cumprimento condicional da pena, cabe ao 

Juiz das Execuções declarar extinta a pena, nos termos do art. 90 do Código Penal" (HC 

258.782/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, Quinta Turma, DJe 4.10.13)

Além dos precedentes citados na decisão impugnada, confiram-se ainda:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. (1) IMPETRAÇÃO 

SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE 

DA VIA ELEITA. (2) EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO 

CONDICIONAL. DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES. 

AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO/REVOGAÇÃO NO CURSO DO 

BENEFÍCIO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. OCORRÊNCIA. 

PRECEDENTES. ILEGALIDADE MANIFESTA. (3) WRIT NÃO 

CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

(...0

3. Hipótese em que há flagrante constrangimento ilegal. A 

ausência de suspensão ou revogação do livramento 

condicional antes do término do período de prova acarreta a 

extinção da punibilidade, pelo cumprimento integral da pena 

privativa de liberdade (art. 90 do Código Penal e 146 da Lei de 

Execução Penal). Precedentes do STJ e do STF.

4. Ordem concedida de ofício, com ressalva da Relatora, para 

declarar extinta a punibilidade pelo cumprimento integral da pena 

privativa de liberdade, relativa à Execução Penal n.º 

2001.40.00.003400-8.

(HC 209.633/PI, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, Sexta Turma,  DJe 26.8.13).
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 

LIVRAMENTO CONDICIONAL. AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO 

DO BENEFÍCIO DURANTE O PERÍODO DE PROVA. 

PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL PATENTE. RECURSO 

MINISTERIAL IMPROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

expirado o prazo do livramento condicional sem suspensão ou 

prorrogação, a pena é automaticamente extinta, sendo ilegal a 

sua revogação posterior ante a constatação do cometimento de 

delito durante o período de prova. Precedentes. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(HC 190.456/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

Quinta Turma, DJe 1º.2.13)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1299463 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/02/2014 Página  5 de 5



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0317404-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 277.631 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0013429832013  00134298320138260000  13429832013  134298320138260000  
20130000255707  771195

EM MESA JULGADO: 20/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JEFERSON DE MATTOS FRANÇA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Livramento 
condicional

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JEFERSON DE MATTOS FRANÇA (PRESO)
ADVOGADO : LEANDRO DE COL LOSS - DEFENSOR PÚBLICO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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